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Relembrar o passado 
para proteger o futuro 

EDITORIAL

Há cinco anos, o Brasil ini-
ciou uma das mais importantes 
travessias de sua história recen-
te. Em janeiro de 2021, a aplica-
ção da primeira vacina contra a 
covid-19 simbolizou o começo 
do fim de um período marca-
do pelo medo, pela dor e por 
perdas irreparáveis. Depois de 
quase um ano convivendo com 
hospitais lotados, despedidas 
interrompidas e uma sensação 
coletiva de impotência, a vaci-
nação trouxe algo que parecia 
distante: perspectiva de futuro.

Aquele momento não repre-
sentou apenas um avanço médi-
co, mas uma virada civilizatória. 
A pandemia havia exposto fra-
gilidades profundas, testando os 
limites do sistema de saúde, das 
instituições públicas e da própria 
capacidade de convivência social. 
A vacina surgiu como resposta 
concreta da ciência a uma crise 
global, reafirmando que o co-
nhecimento acumulado, quando 
aliado a políticas públicas, tem 
poder real de salvar vidas.

Os efeitos da imunização 
logo se tornaram evidentes. À 
medida que a campanha avan-
çava, especialmente entre tra-
balhadores da saúde, idosos, 
pessoas com deficiência institu-
cionalizadas e populações indí-
genas, os índices de internações 
e mortes começaram a cair. Em 
um cenário dominado por uma 
variante mais agressiva do vírus, 

a vacinação foi decisiva para 
frear a escalada da tragédia. 
Cada braço imunizado signifi-
cou menos um leito ocupado, 
menos uma família enlutada, 
menos um profissional de saúde 
levado ao limite da exaustão.

Também é impossível disso-
ciar esse marco do papel estraté-
gico das instituições científicas e 
de saúde pública brasileiras. A ca-
pacidade de importar, processar, 
produzir e distribuir milhões de 
doses em um país de dimensões 
continentais demonstrou que in-
vestir em ciência e tecnologia não 
é um luxo, mas uma necessidade. 
O esforço logístico, muitas vezes 
invisível, foi tão essencial quanto 
o trabalho realizado nos labora-
tórios e nas unidades de saúde.

Cinco anos depois, a impor-
tância desse episódio ultrapassa 
o campo da saúde. Ele se tornou 
um símbolo de resistência coleti-
va em meio ao caos, de confiança 
na ciência em tempos de ruído 
informacional e de valorização 
do bem comum em uma socie-
dade profundamente impactada 
pela desigualdade. A vacinação 
mostrou que decisões baseadas 
em evidências podem mudar o 
curso da história, mesmo quando 
tomadas em meio à pressão, à in-
certeza e ao luto.

Relembrar o início da cam-
panha de vacinação contra a co-
vid-19 é, portanto, um exercício 
de memória e responsabilidade. 

Opinião do leitor

Definição

Ao dizer que “a arte existe porque a vida não 

basta”, Ferreira Gullar cunhou não só a mais poéti-

ca definição da importância da arte como a mais 
objetiva forma de explicar que ela vai além dos 

limites da própria vida, que, sem ela, viver não vale-

ria a pena. Lindo e perfeito. 

José Ribamar Pinheiro Filho

Brasília - Distrito Federal

A venezuelana Corina Machado provocou vergo-
nha alheia, como bem pontuou a jornalista Dorrit Ha-
razin na sua coluna dominical, em O Globo.

Que atitude ridícula e vergonhosa de Corina. En-
tregar o prêmio Nobel da Paz ao presidente dos Estados 
Unidos. Até agora as ações de Donald Trump na Vene-
zuela são de um dirigente imperialista e autoritário. Se-
questrou o déspota Nicolás Maduro e sua mulher com 
uma sequência de bombardeios em terras venezuelanas. 
Convocou os empresários do setor petrolífero para a 
exploração do ouro negro da Venezuela, o país com a 
maior reserva desse mineral no mundo. 

Trump se preocupou com a vida da população ve-
nezuelana? Declarou seu compromisso com o retorno 
da democracia? Fez alguma referência a Edmundo 
Gonzalez, vitorioso nas urnas para presidente do país sul 
americano e derrotado na fraude chavista? Não! E o que 
agrava a feia atitude de Corina Machado: Trump a defi-
niu como fraca e sem condições políticas para reassumir 
como líder da oposição na Venezuela. Assim mesmo 
Corina entregou o prêmio Nobel da Paz a Trump. Pior! 
Trump está em lua de mel com a atual chavista e braço 
direito de Maduro, Delcy Rodriguez, que junto com seu 
irmão Jorge Rodríguez Gomez, presidente da Assem-
bleia Nacional, são os atuais comandantes do país. Ele 
não quer saber de democracia, quer saber de negócios 
para os capitalistas norte-americanos.

E assim Trump pretende se intrometer em todos os 
países da América Latina. Para o seu azar, os dois países 
com os maiores PIBs do continente têm chefes de esta-
do que não se dobram às suas coações: Brasil e México, 
Lula e Cláudia Sheinbaum.

Daí que reforçar as nossas forças armadas com Inves-
timentos me parece fundamental. E o acordo Mercosul-
-União Europeia pode ser uma grande alavanca para o 
Brasil no segmento da defesa. Sobretudo porque Lula 
nos seus dois primeiros mandatos estabeleceu parceria 
estratégica entre a Marinha brasileira e a França para a 
construção de submarinos, inclusive a construção de 
um submarino nuclear. Tive a oportunidade, como 
governador, de acompanhar a implantação do estalei-
ro da Marinha, em Itaguaí. De dar orgulho a qualquer 
brasileiro que ame o seu país. Lula também estabeleceu a 
compra de aeronaves de última geração para a Aeronáu-
tica. O processo foi concluído por Dilma com a Suécia. 
São os aviões da fabricante Saab, os modernos caças mul-
tifuncionais F-39 Gripen E-F, um dos principais proje-
tos de modernização da Força Aérea Brasileira (FAB). 
Tanto no acordo com os franceses, como no acordo com 
os suecos há transferência de tecnologia para o Brasil.

O momento é muito oportuno para aprofundar 
parcerias estratégicas com os europeus. A União Euro-
peia já tomou a decisão de aumentar significativamen-
te os investimentos da sua defesa, visto o abandono de 
Trump de aliados tradicionais dos Estados Unidos do 
pós guerra, a Europa. E o continente tem indústria de 
ponta e com alta tecnologia e poder bélico.

Pela voracidade de Trump na América Latina e pela 
sua falta de respeito à auto determinação dos povos, é de 
bom tom o governo brasileiro fortalecer nossas forças ar-
madas e a indústria brasileira voltada para esse segmento.

*Jornalista. Instagram: 
@sergiocabral_filho

No debate público brasileiro, estamos acostuma-
dos a ouvir que nossa contabilidade não fecha. Nela, 
direitos são tratados como “custos” e políticas de in-
clusão como “gastos”. Mas essa planilha está invertida. 
Caro, de verdade, é o preço que pagamos, como Na-
ção, pela exclusão e pelo capacitismo.

O capacitismo - a discriminação estrutural contra 
pessoas com deficiência — não é apenas uma violação de 
direitos humanos; é uma masmorra que prende o nosso 
desenvolvimento. A pergunta correta, portanto, não é 
“quanto custa incluir?”, mas sim “quanto o Brasil perde, 
todos os dias, por insistir em excluir?”. 

A resposta é chocante e está documentada. Orga-
nismos como a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) estimam que a exclusão de pessoas com deficiên-
cia do mercado de trabalho pode custar aos países até 
7% de seu Produto Interno Bruto (PIB). Para o Brasil, 
isso representa uma perda anual de centenas de bilhões 
de reais. Não estamos falando de uma abstração, mas de 
uma riqueza concreta que deixamos de produzir.

Dados do IBGE mostram que apenas 34,3% das 
pessoas com deficiência em idade de trabalhar têm 
um emprego formal. Onde está o restante desse po-
tencial humano? Subutilizado, desperdiçado por um 
mercado que ainda opera na lógica da inclusão per-
formática, e não da transformação real.

A Lei de Cotas (8.213/91) foi um avanço inegá-
vel, mas a realidade para além da contratação revela as 
camadas mais profundas do capacitismo estrutural: 
ambientes de trabalho inacessíveis, falta de planos 
de carreira, preconceito velado e a infantilização de 
profissionais plenamente capazes. O resultado é um 
ciclo de baixa permanência e frustração, onde a pes-
soa com deficiência é vista como um número a ser 
cumprido, e não como o talento que é.

Este prejuízo se espalha por toda a sociedade. A edu-
cação, que deveria ser a porta de entrada para a cidada-
nia, ainda segrega. A saúde, que deveria garantir qualida-
de de vida, muitas vezes impõe barreiras. Nossas cidades, 
com seu planejamento hostil, transformam o ato de ir e 
vir em uma maratona diária de obstáculos.

Cada uma dessas barreiras tem um custo: para a 

saúde pública, que arca com as consequências da falta 
de prevenção e autonomia; para a previdência, sobre-
carregada por uma dependência que poderia ser auto-
nomia; e para a economia, que perde consumidores, 
inovadores e contribuintes.

Os Movimentos Sociais, que são os verdadeiros 
especialistas em suas próprias vidas, testemunham a 
face humana dessa perda. Não são estatísticas; são 
histórias de engenheiros, artistas, cientistas e em-
preendedores cujo potencial é sistematicamente 
barrado. A luta das Pessoas com Deficiência não é 
por caridade ou favor, mas pelo direito fundamental 
de participar e contribuir.

É por isso que precisamos mudar a lente. A efe-
tivação de direitos para pessoas com deficiência não 
é um “gasto social”, mas um investimento estratégico 
com altíssimo retorno. Cada real investido em aces-
sibilidade, tecnologia assistiva e educação inclusiva 
se multiplica em produtividade, inovação e fortaleci-
mento do mercado interno.

Uma sociedade inclusiva é, por definição, uma so-
ciedade mais próspera e resiliente. A verdadeira respon-
sabilidade fiscal e social é desmantelar as estruturas do 
capacitismo. Significa criar políticas públicas com a par-
ticipação ativa de quem vive a realidade da deficiência. 
Significa cobrar do setor privado uma inclusão que vá 
além da fachada. Significa, enfim, entender que o maior 
ativo de um país é seu povo, em toda a sua diversidade.

A dignidade e o potencial de cada pessoa com defi-
ciência são a Luz que não se vê nas planilhas frias, mas 
que se enxerga no futuro de um país que finalmente 
escolhe ser mais justo e, por consequência, mais rico. 
Deixar de investir nisso não é uma economia. É o nosso 
maior e mais irresponsável prejuízo.
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